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    EPÍGRAFE




     “Grite alto, não se contenha! Levante a voz como trombeta. Anuncie ao meu povo a rebelião dele, e à comunidade de Jacó, os seus pecados.




     Pois dia a dia me procuram; parecem desejosos de conhecer os meus caminhos, como se fossem uma nação que faz o que é direito e que não abandonou os mandamentos do seu Deus. Pedem-me decisões justas e parecem desejosos de que Deus se aproxime deles.




     ‘Por que jejuamos’, dizem, ‘e não o viste? Por que nos humilhamos, e não reparaste?’ Contudo, no dia do seu jejum vocês fazem o que é do agrado de vocês, e exploram os seus empregados.




     Seu jejum termina em discussão e rixa, e em brigas de socos brutais. Vocês não podem jejuar como fazem hoje e esperar que a sua voz seja ouvida no alto.




     Será esse o jejum que escolhi, que apenas um dia o homem se humilhe, incline a cabeça como o junco e se deite sobre pano de saco e cinzas? É isso que vocês chamam jejum, um dia aceitável ao Senhor?




     “O jejum que desejo não é este: soltar as correntes da injustiça, desatar as cordas do jugo, pôr em liberdade os oprimidos e romper todo jugo?




     Não é partilhar sua comida com o faminto, abrigar o pobre desamparado, vestir o nu que você encontrou, e não recusar ajuda ao próximo?




     Aí sim, a sua luz irromperá como a alvorada, e prontamente surgirá a sua cura; a sua retidão irá adiante de você, e a glória do Senhor estará na sua retaguarda.




     Aí sim, você clamará ao Senhor, e ele responderá; você gritará por socorro, e ele dirá: Aqui estou. “Se você eliminar do seu meio o jugo opressor, o dedo acusador e a falsidade do falar;




    se com renúncia própria você beneficiar os famintos e satisfizer o anseio dos aflitos, então a sua luz despontará nas trevas, e a sua noite será como o meio-dia.




     O Senhor o guiará constantemente; satisfará os seus desejos numa terra ressequida pelo sol e fortalecerá os seus ossos. Você será como um jardim bem regado, como uma fonte cujas águas nunca faltam.




     Seu povo reconstruirá as velhas ruínas e restaurará os alicerces antigos; você será chamado reparador de muros, restaurador de ruas e moradias.”




    (Isaías 58: 1-12)


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Sigo vagante




    De um canto para outro da cidade




    Meu lar é inconstante




    E dura a minha realidade




    Direitos a Constituição garante




    Juraram-me ser verdade




    Minha fome é constante




    Desconheço a dignidade




    Banho é evento raro




    Nesse dia a dia angustiante




    O meu sofrimento é claro




    Mas sou tido como meliante




    Marginalizado pelos demais




    Invisível ao próprio Estado




    Neste país, todos são iguais




    Mas cada um canta seu fado




    Meritocracia é palavra difícil




    E muito distante da realidade




    Queria mesmo viver no Brasil




    Essa tal de equidade!




    Ana Terra Teles1




    Todos são iguais perante a lei, mas alguns são invisíveis. A presente obra visa demonstrar o esvaziamento de diversos direitos fundamentais pela situação de rua e como esta fere os valores constitucionais, desrespeita a dignidade humana e descumpre os objetivos fundamentais da república de erradicar a pobreza e diminuir a desigualdade social; analisar o posicionamento do Supremo Tribunal Federal diante das reiteradas violações dos direitos constitucionais desses indivíduos, bem como discorrer sobre a invisibilidade desse estrato social, diante da ausência de uma pesquisa nacional que retrate esses indivíduos, implicando na inefetividade de políticas públicas para essa população.




    Para tanto, será analisada a situação jurídica da população em situação de rua2 antes da Constituição Federal de 1988, assim como a justiça social no constitucionalismo de 1988, abordando a violação dos direitos fundamentais à vida, à igualdade, à segurança e à liberdade, a desumanização do indivíduo em situação de rua em flagrante desacordo à vedação constitucional ao tratamento desumano ou degradante e a política nacional da população em situação de rua.




    Da mesma forma, será demonstrada a ineficácia dos direitos sociais da população em situação de rua, abordando a inefetividade do direito à educação, a violação do direito à saúde, a ineficácia do direito à alimentação adequada, bem como a violação dos direitos à moradia, à propriedade e à cidade, sempre comparando a legislação vigente com a realidade demonstrada pelas pesquisas esparsas realizadas no Brasil.




    Outrossim, através da análise de julgados, busca-se demonstrar a invisibilidade da população em situação de rua na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, bem como a adequação (uma vez que se trata de violação sistemática de uma série de direitos fundamentais, decorrente de omissões estatais e que a solução exige medidas de vários órgãos mediante a ação conjunta dos três Poderes) e a necessidade de reconhecimento da teoria do estado de coisas inconstitucional, já adotada no Brasil pelo STF para a população carcerária, à realidade enfrentada pelas pessoas em situação de rua.




    Ademais, ressalta-se a invisibilidade da população em situação de rua nas pesquisas oficiais, inclusive no Censo Demográfico brasileiro, apresentando as pesquisas esparsas existentes, bem como seus principais resultados. Nesse diapasão, foram analisados os microdados do Cadastro Único para programas sociais no Brasil, destacando-se o porquê do referido cadastro, embora útil e importante, não ser suficiente para a produção e indicadores sobre a população em situação de rua.




    Ressalta-se ainda a importância dos indicadores e da produção de dados para a elaboração e implementação de políticas públicas efetivas que respeitem as características desse estrato social tão heterogêneo, destacando o uso de dados para medir condições, transformar questões sociais em problemas de política, prestar contas à população, dar visibilidade à ação pública, bem como avaliar a realização de metas, desempenhos e atingimento de objetivos.




    Nesse diapasão, defende-se que o descumprimento sistemático de normas constitucionais não deve ser normalizado, uma vez que estas possuem eficácia plena e aplicabilidade imediata. Da mesma forma, as omissões estatais que ferem a dignidade humana devem ser combatidas, cabendo aos três Poderes zelar e agir para que todos os indivíduos tenham direito ao mínimo existencial.




    Na presente obra, será utilizada a expressão “população em situação de rua”, constante no Decreto nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009, que instituiu a Política Nacional para a População em Situação de Rua, bem como suas variações, quais sejam: “pessoa em situação de rua” e “indivíduo em situação de rua”, visando destacar que não se trata de um estado definitivo, mas sim de um processo motivado por diversas variantes micro e macroestruturais.




    Busca-se, portanto, fazer um estudo analítico sobre a (in)eficácia das leis e das políticas públicas voltadas para este segmento social invisibilizado, sob as luzes dos direitos fundamentais, visando trazer visibilidade à população em situação de rua, afastar estigmas e preconceitos através de dados obtidos em pesquisas esparsas, bem como convocar os três Poderes a cumprir as responsabilidades instituídas pela Constituição Federal.




    O Direito vem passando por inúmeras transformações ao longo dos séculos. Um exemplo disso é a transição do modelo de Estado Liberal, no qual é defendida a autonomia da vontade como gestora das relações humanas, para o Estado Social que prevê a intervenção do governo na economia, a garantia de direitos mínimos e a proteção do hipossuficiente. É cediço que as pressões sociais alteram o Direito, assim como o reconhecimento de novos direitos também interfere nas relações em sociedade, tornando a referida simbiose cada dia mais intensa e complexa.




    Por muito tempo, o Direito funcionou como instrumento que assegurava os pilares da injustiça de uma sociedade desigual, um mecanismo de controle e manipulação que iludia o endereçado, à medida que escondia as regras reais impostas pelo editor, legitimando-se através da ilusão.3 Desta forma, os detentores do poder estatal o utilizam como ferramenta de opressão e de manutenção das estruturas sociais.4 Nos dizeres de Bourdieu5, o Direito pode ser considerado um sistema ideológico que os especialistas produzem para a luta pelo monopólio da produção ideológica legítima, e por meio dessa luta, sendo instrumento de dominação estruturante, posto que está estruturado.6




    Nota-se, portanto, que o Direito surge como um dispositivo de “institucionalização dos interesses dominantes”, um “acessório normativo da hegemonia de classe”, disfarçado com as capas da naturalidade e neutralidade, as quais encobrem a dominação em nome da ordem e da racionalidade.7 Observa-se, no entanto, que embora tenha sido reiteradamente utilizado como aparelhagem de poder, o Direito, por si só, não é bom nem é mau, podendo ser um instrumento de dominação ou de emancipação, dependendo do ponto de vista e do uso que é feito dele8




    Diante disso, embora ainda majoritariamente produto dos anseios das classes dominantes, o Direito, por vezes, apresenta-se também como um espaço legítimo de luta pela democratização das oportunidades e conquistas sociais (reivindicações populares de inclusão social e econômica).9 Nesse sentido, muitos doutrinadores têm defendido a importância dos princípios para a mudança de foco do Direito do patrimônio para o ser humano.10




    Com a passagem da Constituição para o centro do sistema jurídico, esta começa a atuar como filtro axiológico pelo qual deve ser lido todo o ordenamento. A incorporação de valores éticos (direitos fundamentais) traz uma dimensão mais humanista, voltada a fazer justiça no caso concreto.11 Desta forma, os diversos ramos do Direito passam a ser reinterpretados à luz dos princípios da Constituição, a qual possui força normativa e influencia, através dos seus valores e princípios, a feitura e interpretação das demais normas do ordenamento.12




    No Brasil, após a Constituição de 1988, todo o ordenamento deve ser analisado através dela.13 Em outras palavras, pode-se dizer que a constituição é o fundamento de um Estado Democrático de Direito, razão pela qual se faz necessária uma releitura das demais normas do ordenamento através da nova tábua axiológica, fundada na dignidade da pessoa humana, na solidariedade social e na igualdade substancial.14




    Nos últimos dois séculos, Direito Civil e Direito Constitucional, antes indiferentes, foram paulatinamente se aproximando até chegarem à “convivência intensa”. Luís Roberto Barroso divide o período em três fases: “mundos apartados”, “publicização do direito privado” e “constitucionalização do direito civil”.15 Na primeira etapa, é notória a hegemonia do Código Civil, responsável pelos comandos normativos, enquanto a Constituição figurava como carta política, cujas orientações não possuíam aplicabilidade imediata, nem geravam direitos subjetivos aos cidadãos.16




    Há de se observar que o “cidadão” protegido pelos códigos civis da época era o homem burguês dotado de patrimônio, que gozava de liberdade (não-intervenção) perante o Estado. Com a Revolução Francesa e a ascensão da burguesia ao poder, os ideais de liberdade, igualdade e fraternidade não foram suficientes para transformar a vida da maioria da população, uma vez que, embora tenham mitigado o poder do Estado, não trouxeram uma melhoria na qualidade de vida do povo.17 Gradualmente, a configuração inicial de Estado mínimo, baseado na garantia absoluta do direito de propriedade, na liberdade individual e na igualdade formal entre as pessoas torna-se insuficiente.18




    Diante disso, visando a solidariedade social e a função social das instituições, o Estado passa a interferir nas relações entre particulares através das normas de ordem pública. Busca-se, portanto, um maior equilíbrio nas relações privadas.19 A fase conhecida como dirigismo contratual é marcada pela publicação de microssistemas jurídicos autônomos, os quais coexistem com o Código Civil, mitigando a proeminência normativa deste.20 Consolida-se a publicização do direito privado.21




    A terceira etapa de interpenetrações entre o Direito Civil e o Direito Constitucional consiste na passagem da Constituição para o centro do ordenamento jurídico, funcionando como filtro axiológico (fundamento de validade; ápice conformador) pelo qual se deve passar as demais normas, inclusive de direito civil.22 Supera-se assim a visão de que o Direito Civil era estático, atemporal e desideologizado e estava imune às alterações sociais, políticas e econômicas que ocorriam a sua volta.23




    Desta forma, todo o ordenamento, inclusive o Direito Civil, passa a ser reinterpretado à luz dos princípios da Constituição, a qual agora possui força normativa e influencia, através dos seus valores e princípios, a feitura e interpretação das demais normas do sistema jurídico.24 Ante o exposto, há uma visível mudança de paradigma (do patrimônio para a pessoa) após a elevação da Constituição ao cume do ordenamento Jurídico.




    A concepção patrimonialista, fruto do individualismo burguês, a qual tinha por pilares o contrato e a propriedade, dominante no século XIX, demonstrou-se insuficiente para a contemporaneidade, razão pela qual foi paulatinamente substituída pela concepção personalista, a qual elevou o ser humano ao topo do ordenamento, tornando-se indispensável a proteção da dignidade e da integridade deste, através de direitos mínimos25




    Aos poucos, a irrestrita autonomia da vontade mostrou-se desproporcional. A igualdade formal não era suficiente para atender aos ideais de justiça e o Direito, apenas como instrumento de proteção do patrimônio, já não correspondia aos anseios da sociedade, sendo necessária a busca da igualdade material, através da intervenção (atuação positiva) do Estado, o qual deveria proteger os menos favorecidos.26




    A proteção constitucional desses valores firma-se em uma base principiológica, garantindo uma gama de direitos fundamentais, oponíveis tanto frente ao Estado quanto aos outros membros da sociedade.27 Nesse processo de personalização e constitucionalização do Direito, o princípio da dignidade humana destaca-se como valor central do ordenamento jurídico e visa assegurar o pleno desenvolvimento da personalidade humana.28




    Segundo Luís Roberto Barroso, a ideia contemporânea de dignidade da pessoa humana tem origem no Cristianismo com a concepção de que o homem é imagem e semelhança de Deus. Toma contornos filosóficos, no Iluminismo com fundamento no antropocentrismo, na razão e na moral. Torna-se política no século XX, devendo ser buscada pelo Estado e finalmente jurídica, após a Segunda Guerra Mundial com a sua inserção em diversos documentos internacionais como a Declaração Universal das Nações Unidas em 1948.29




    Alçada a fundamento da República Federativa do Brasil, conforme o disposto no artigo 1º da Constituição de 1988, a dignidade da pessoa humana ganhou status de norteadora e delimitadora do ordenamento jurídico nacional, mitigando direitos postos, tendo por finalidade proteger o ser humano e possibilitar o desenvolvimento de sua personalidade.30 Embora muito debatidos e estudados, seu conceito, natureza jurídica e alcance ainda não foram completamente delimitados pela legislação, doutrina ou jurisprudência.31




    Nesse diapasão, destaca-se o pensamento de Ingo Wolfgang Sarlet, o qual defende que a dignidade é um atributo intrínseco a cada ser humano que o torna credor de respeito e consideração tanto dos demais sujeitos quanto do Estado, implicando em um conjunto de deveres e direitos que o protege de situações degradantes, garante condições mínimas de existência e possibilita a participação ativa nos destinos da própria existência.32




    Cabe ressaltar ainda na definição de Sarlet a completa aplicabilidade da dignidade da pessoa humana no ordenamento jurídico brasileiro, bem como as ações negativas e positivas do Estado, ou seja, assegurar que a dignidade não seja violada e ao mesmo tempo propiciar, promover, que esta seja exercida. É exatamente à luz da dignidade da pessoa humana que o Direito precisa ser normatizado, analisado e aplicado.




    Sob a égide da Constituição de 1988, o ordenamento jurídico brasileiro comprometeu-se com os direitos fundamentais, bem como com a transformação social, uma vez que estabeleceu como objetivo da república federativa do Brasil erradicar a pobreza e reduzir as desigualdades sociais. Ademais, cabe ao Estado, diante dos comandos constitucionais vigentes, prover a saúde (art. 196), a educação (art. 205), a habitação (arts. 23, IX, e 182), proteger a família (art. 226) e prestar assistência social (arts. 194 e 203).33




    Conforme o disposto no art. 5, § 1º da Constituição Federal, as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata, não carecendo, portanto, de regulamentação para serem efetivadas, sendo, por si só, vinculantes e plenamente exigíveis. Ademais, são cláusulas pétreas, posto que o próprio texto constitucional veda, expressamente, no art. 60, § 4º, inc. IV, qualquer emenda tendente a abolir os direitos e garantias individuais.34




    Quanto ao conteúdo normativo, há de se observar que somente são direitos fundamentais aqueles valores que o poder constituinte formalmente reconheceu, ainda que implicitamente, como merecedores de uma proteção normativa especial. Os direitos fundamentais possuem assim hierarquia constitucional, razão pela qual normas que os afrontem ou estorvem sua aplicação, podem ser declaradas inconstitucionais, e notório conteúdo ético, ou seja, valores (ligados à ideia de dignidade da pessoa humana e de limitação de poder) que conduzem a uma vida digna em sociedade.35




    A situação de rua, uma realidade cada vez mais presente nas cidades brasileiras, além de um estigma, é uma incontestável violação da dignidade humana; desrespeita os objetivos fundamentais da república (erradicar a pobreza e diminuir a desigualdade social); fere os valores constitucionais; esvazia diversos direitos fundamentais como moradia, saúde, alimentação, educação, segurança e assistência aos desamparados;36 e necessita da atenção estatal para que, por meio de políticas públicas, sejam supridas as condições materiais mínimas dessa população e haja reinserção da mesma no contexto social.37




    Há de se observar que a luta pela transformação do direito não pode ser a luta pela ampliação das cortesias, mas sim pelo bem de estar de todos. Desta forma, o Direito precisa ser eficaz como instrumento de transformação social, ou seja, que realmente consiga exercer influência e modificar condutas e situações que degradem o próprio gênero humano.38




    O Decreto 7.053 de 2009 instituiu a Política Nacional para a População em Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento, bem como seus princípios, diretrizes e objetivos, definindo no parágrafo único do artigo 1º o conceito de população em situação de rua. Trata-se de um grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular.39




    O art. 7º do referido Decreto dispõe que são objetivos da Política Nacional para a População em Situação de Rua instituir a contagem oficial da população nessa situação, bem como produzir, sistematizar e disseminar dados e indicadores sociais, econômicos e culturais sobre a rede existente de cobertura de serviços públicos à população em situação de rua. O Decreto determina ainda que a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e a Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, no âmbito de suas respectivas competências, prestarão o apoio necessário ao Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a População em Situação de Rua.40




    Embora a Política Nacional para a População em Situação de Rua tenha sido instituída em 2009, até hoje, não há, no Brasil, uma pesquisa regular que espelhe as características desse estrato social, demonstrando suas principais necessidades.41 Entre agosto de 2007 e março de 2008, foi realizado o I Censo e Pesquisa Nacional sobre população em situação de rua, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social. O levantamento abrangeu apenas 71 cidades (48 com mais de 300 mil habitantes e 23 capitais independentemente do porte populacional). Dentre as capitais, não foram incluídas na pesquisa São Paulo, Belo Horizonte, Recife e Porto Alegre.42




    A ausência de dados oficiais sobre a população em situação de rua torna seus integrantes invisíveis para o Estado e dificulta a implantação de políticas públicas voltadas para esta parte da população. Diante disso, a Defensoria Pública da União ajuizou a Ação Civil Pública 0019792-38.2018.4.02.5101 em face do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a fim de que o mesmo não fizesse mais distinção entre pessoas domiciliadas e não domiciliadas e incluísse a população em situação de rua de todo o Brasil no Censo 2020.43




    A Defensoria alertou que, atualmente, o Ministério do Desenvolvimento Social utiliza dados coletados pelos municípios, mas, até 2015, 77,3% (setenta e sete vírgula três por cento) das cidades não apresentavam pesquisa específica. Afirmou ainda que, segundo estimativa de especialista em políticas públicas e gestão do IPEA, projeta-se que o Brasil contaria com mais de 101.854 pessoas em situação de rua, número com tendência de crescimento acentuado, em razão da crise econômica atual.44




    A ação foi julgada procedente pela juíza de primeiro grau que acolheu os argumentos da parte autora de que a ausência de estatísticas confiáveis perpetua a relação histórica de invisibilidade e negligência destes indivíduos com o Poder Público e contraria seu reconhecimento com sujeito de direito, ratificando que o Judiciário pode adotar medidas destinadas a tornar efetiva a implementação de políticas públicas, no caso de inescusável inércia estatal.45 Mesmo diante da decisão judicial, o IBGE informou que não possui condições técnicas/metodológicas para inserir a população em situação de rua no Censo 2020.46




    Em 2016, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, IPEA, atualizou a estimativa da população em situação de rua no Brasil, utilizando não somente os dados do Ministério do Desenvolvimento Social, MDS, mas também do Censo do Sistema Único de Assistência Social, Censo SUAS,47 bem como de pesquisas municipais, alcançando um total de 101.854 (cento e um mil, oitocentos e cinquenta e quatro) indivíduos em situação de rua no país em 2016.48




    Em 2020, Marco Natalino, especialista em políticas públicas e gestão governamental em exercício na Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea, elaborou a Nota Técnica 73, na qual apresenta a estimativa da população em situação de rua no Brasil de setembro de 2012 a março de 2020, incorporando a “dinâmica temporal” na nova estimativa, a qual, segundo o pesquisador, permitiria a “atualização periódica dos dados”, oferecendo “evidências tempestivas para a melhor alocação de recursos a essa população.”49




    Natalino estimou cerca de 221.869 (duzentos e vinte e um mil, oitocentos e sessenta e nove) indivíduos em situação de rua no Brasil, concentrados em ordem decrescente nas regiões Sudeste, Nordeste, Sul, Centro-Oeste e Norte. Outrossim, o estudo destacou a prevalência da população em situação de rua em metrópoles e grandes cidades.50




    Ressalta-se, no entanto, que no trabalho publicado pelo Ipea não houve uma contagem de indivíduos, mas sim uma estimativa baseada em dados esparsos e metodologias de replicação. Outrossim, a estimativa que já era imprecisa por sua natureza, pode estar ainda mais distante da realidade atual devido ao agravamento das condições de vida do povo brasileiro e ao empobrecimento da população mais carente, ocasionados pela pandemia do Coronavírus.




    A produção de dados sobre este estrato social, ou seja, entender como essas pessoas vivem e percebem a própria existência, além de tirá-lo da invisibilidade, contribui também para refutar certas “crenças” do imaginário popular, verdadeiros preconceitos. “Quanto mais bem dimensionadas e caracterizadas essas questões por meio de indicadores, mais argumentos são fornecidos aos grupos de pressão e à sociedade na disputa de prioridades na agenda social e na alocação de recursos orçamentários.”51




    A população em situação de rua, por vezes invisível às políticas públicas, por vezes estigmatizada por seus pares e pelo Estado, tem sua dignidade desrespeitada diariamente através do esvaziamento dos direitos fundamentais a moradia, saúde, alimentação, educação, segurança e assistência aos desamparados. Ademais, a situação de rua de milhares de brasileiros também fere os valores constitucionais e desrespeita os objetivos fundamentais da república de erradicar a pobreza e diminuir a desigualdade social.




    O presente estudo visa demonstrar de que forma a condição de situação de rua viola a dignidade humana e esvazia diversos direitos fundamentais; analisar o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, guardião da Constituição Federal de 1988,52 diante das reiteradas violações dos direitos constitucionais desses indivíduos; discorrer sobre o fenômeno da invisibilidade desse estrato social diante da ausência de dados oficiais nacionais, bem como identificar em que medida este cenário dificulta a implementação de políticas públicas que concretizem as promessas de justiça social contidas na Constituição Federal de 1988; e propor ações que possam mudar este panorama.




    Através da análise da realidade do Brasil, pretende-se tornar o resultado da pesquisa suficientemente atual para a adequada identificação do problema e proposição de soluções. Embora o objeto da investigação seja a experiência brasileira, os principais doutrinadores nacionais e estrangeiros serão examinados em temas como justiça social, direitos fundamentais, dignidade da pessoa humana, miséria, desigualdade social e políticas públicas.




    Por opção metodológica, buscou-se amparar cada parágrafo da presente obra em uma legislação vigente, doutrina consistente, ou decisão do Supremo Tribunal Federal, a fim de ratificar que a presente pesquisa não se trata de um conjunto de achismos ou sonhos da doutoranda que a conduz, mas sim de um estudo inicial que visa concretizar direitos fundamentais e garantir dignidade e equidade a todos os que vivem em território brasileiro.53




    Por questões didáticas, a fundamentação teórica foi dividida em quatro capítulos. No primeiro, será apresentado um panorama legislativo da população em situação de rua no Brasil, visando sempre comparar as promessas contidas no ordenamento com a realidade vivenciada por esse estrato social. Da mesma forma, almeja-se combater ideias do imaginário popular através de dados obtidos em pesquisas esparsas oficiais.




    O segundo capítulo versa sobre a ineficácia dos direitos sociais dos indivíduos em situação de rua, abordando a inefetividade do direito à educação, a violação do direito à saúde, a inefetividade do direito à alimentação adequada, bem como a violação dos direitos à moradia, à propriedade e à cidade da população em situação de rua.




    No terceiro capítulo, pretende-se, sem aprofundar a discussão sobre judicialização e ativismo judicial, demonstrar a invisibilidade da população em situação de rua perante o Supremo Tribunal Federal, guardião da Constituição de 1988, através da análise de julgados sobre o tema, assim como demonstrar a adequação da teoria do estado de coisas inconstitucional à realidade da população em situação de rua no Brasil.




    O quarto capítulo visa aprofundar a discussão sobre como a ausência de uma pesquisa nacional que retrate a população em situação de rua, justificada pela complexidade operacional de uma pesquisa de campo com pessoas sem endereço fixo, prejudica a implementação de políticas públicas voltadas para esse contingente e reproduz a invisibilidade social da população de rua no âmbito das políticas sociais. Nesse diapasão, um levantamento consistente traçaria um panorama da população em situação de rua, possibilitando um trabalho mais efetivo do Estado.




    Outrossim, ainda no quarto capítulo, trata-se sobre a tríplice necessidade de dados, qual seja: os dados censitários que colocam esse estrato social na agenda política; os dados coletados durante o processo de políticas públicas (cadUnico, consultório de rua, etc), os quais retratam a cobertura de serviço públicos que alcançam a população em situação de rua; e os dados produzidos pelas universidades que possibilitam um maior aprofundamento das informações sobre esse estrato social tão heterogêneo.
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        22 “Com a fragmentação do sistema de Direito Privado, a Constituição, que no contexto do Estado Social passara também a disciplinar as relações econômicas e privadas, vai converter-se em centro unificador do ordenamento civil. [...] Deveras, a posição hierárquica superior da Constituição, a abertura das suas normas, e o fato de que estas, por uma deliberada escolha do contribuinte, versam também sobre as relações privadas, possibilitam que se conceba a Lei Maior como novo centro do Direito Privado, apto a cimentar as suas partes e a informar seu conteúdo.” (SARMENTO, 2006, p. 75).


      




      

        23 “A mudança de atitude também envolve uma certa dose de humildade epistemológica. O direito civil sempre forneceu as categorias, os conceitos e classificações que serviram para a consolidação dos vários ramos do direito público, inclusive o constitucional, em virtude de sua mais antiga evolução (o constitucionalismo e os direitos públicos são mais recentes, não alcançando um décimo do tempo histórico do direito civil). Agora, ladeia os demais na mesma sujeição aos valores, princípios e normas consagrados na Constituição. Daí a necessidade que sentem os civilistas do manejo das categorias fundamentais da Constituição. Sem elas, a interpretação do Código e das leis civis desvia-se de seu correto significado.” (LOBO, 1999, p. 1).


      




      

        24 “Eis o que sustentamos: opera-se, pois, em relação ao Direito dogmático tradicional, uma inversão do alvo de preocupações do ordenamento jurídico, fazendo com que o Direito tenha como fim último a proteção da pessoa humana, como instrumento para seu pleno desenvolvimento. Nossa tese, pois, é a de que a Constituição Federal de 1988 impôs ao Direito Civil o abandono da postura patrimonialista herdada do século XIX, em especial do Código Napoleônico, migrando para uma concepção em que se privilegiam a subjetividade, o desenvolvimento humano e a dignidade da pessoa concretamente considerada, em suas relações interpessoais. É por isso que cabe enfatizar a concepção plural de família presente na Constituição, apta a orientar a melhor exegese do novo Código Civil brasileiro.” (FACHIN, 2003, p. XVII-XVIII).


      




      

        25 “O ser humano deixa de ser mero sujeito de situações jurídicas; deixa de ser considerado pela possibilidade de ter direitos, para assumir uma posição central no direito, recebendo tutela pelo tão só fato de ser humano, de ser pessoa, e ter necessidades mínimas a serem supridas através de direitos mínimos protegidos pelo ordenamento jurídico.” (BRANDELLI, 2012, p. 52).


      




      

        26 “Nessa esteira, com o advento do Estado Social, houve a reconstrução do sentido de igualdade. O Estado adquire uma feição intervencionista com o fito de proteger os grupos menos favorecidos, efetivando os seus direitos fundamentais. Nesse momento, surge a concepção de igualdade em sua acepção substancial, que não se limita apenas ao plano jurídico-formal, mas busca uma atuação estatal positiva.” (SILVA, 2017, p. 5).
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        28 “Os direitos fundamentais são normas jurídicas, intimamente ligadas à ideia de dignidade da pessoa humana e de limitação do poder, positivadas no plano constitucional de determinado Estado Democrático de Direito, que, por sua importância axiológica, fundamentam e legitimam todo o ordenamento jurídico.” (MARMELSTEIN, 2013, p. 17)
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        32 “Temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e co-responsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos.” (SARLET, 2007, p. 62).
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        35 “Em primeiro lugar, os direitos fundamentais possuem um inegável conteúdo ético (aspecto material). Eles são os valores básicos para uma vida digna em sociedade. Nesse contexto, eles estão intimamente ligados à ideia de dignidade da pessoa humana e de limitação de poder. Afinal, em um ambiente de opressão não há espaço para vida digna. A dignidade humana é, portanto, a base axiológica desses direitos.” (MARMELSTEIN, 2013, p. 15-16).


      




      

        36 “CAPÍTULO II DOS DIREITOS SOCIAIS




        Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” (BRASIL, 1988).


      




      

        37 “A humanidade ainda não logrou alcançar o estágio histórico de satisfação das necessidades. A alta cultura, a filosofia e o direito burguês, acostumado às mais avançadas manifestações tecnológicas e ao opulento conforto no isolamento de suas muralhas sociais, não se dão conta, de imediato, da distância que há entre a abundância de recursos das elites mundiais e o resto da humanidade ainda confinado nas carências não satisfeitas. As necessidades fundamentais não efetivadas não permitem outra postura filosófica que não a de propugnar a transformação social nem permitem outra profissão de fé que não a de esperança na transformação humana.” (SANTOS, 2009, p. 8).


      




      

        38 “O direito é verdadeiro campo de enfrentamento das classes sociais. Essa luta se dá nas diversas fases de produção/aplicação do direito. Num sistema de democracia representativa as dificuldades são enormes para os oprimidos. Na produção do direito (direito em sua concepção objetiva) tem-se o grande esforço das classes oprimidas para fazerem restrições ou interferências no processo de criação das leis e constituições, pois a representação nas casas legislativas faz-se de forma totalmente desigual em malefício da maioria, eis os processos eleitorais sofrem grande influência do poder econômico. Já positivado/estruturado, tem-se agora um outro grande obstáculo na utilização do direito como forma de buscar a justiça: é a indisposição para reivindicação dos bens indispensáveis à vida com dignidade, não somente bens de consumo.” (SANTOS, 2009, p. 11-12).


      




      

        39 “Para fins deste Decreto, considera-se população em situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória.” (BRASIL, 2009).


      




      

        40 BRASIL, 2009.


      




      

        41 “O recurso a avaliações especulativas, com base na visualização do ambiente urbano e margens de rodovias, decorre do fato de que o IBGE não tem um programa de contagem e classificação dos popularmente chamados moradores de rua. Os levantamentos estatísticos desse problema são esporádicos, localizados e obedecem a metodologias distintas entre si, além de pouco consolidadas. Na ausência de averiguações confiáveis sobre quantos são e como vivem esses brasileiros, torna-se mais difícil elaborar e implementar medidas que os devolvam à plena cidadania.” (SASSE; OLIVEIRA, 2019, p. 1-2)


      




      

        42 “Foram identificadas 31.922 pessoas maiores de 18 anos em situação de rua nas cidades pesquisadas, vivendo em calçadas, praças, rodovias, parques, viadutos, postos de gasolina, praias, barcos, túneis, depósitos, prédios abandonados, becos, lixões, ferros-velhos ou pernoitando em instituições (albergues, abrigos, casas de passagem e de apoio e igrejas) Esse contingente equivale a 0,061% da população dessas cidades (tomando como base os dados da Contagem da População 2007), índice semelhante aos encontrados em outros levantamentos realizados sobre esta população.” (BRASIL, MDS, 2009, p. 6).


      




      

        43 RIO DE JANEIRO. Tribunal de Justiça. Ação Civil Pública. Procedimentos Regidos por Outros Códigos, Leis Esparsas e Regimentos. Procedimentos Especiais. Procedimento de Conhecimento. Processo de Conhecimento. Processo Cível e do Trabalho 49 - 0019792-38.2018.4.02.5101 Número antigo: 2018.51.01.019792-0 (PROCESSO ELETRÔNICO). Distribuição-Sorteio Automático - 21/02/2018 14:39. 21ª Vara Federal do Rio de Janeiro. (RIO DE JANEIRO, 2019).


      




      

        44 RIO DE JANEIRO, 2019.


      




      

        45 RIO DE JANEIRO, 2019.


      




      

        46 “A tão sonhada inclusão da população de rua no censo do IBGE deve ficar mesmo para depois de 2020, por dois motivos básicos: por um lado, o órgão está enfrentando dificuldades até para realizar o censo dos brasileiros domiciliados, dadas as restrições orçamentárias atuais. Por outro, os técnicos do IBGE quebram a cabeça para chegar a uma metodologia capaz de medir de modo confiável os contornos de um grupo que tem localização incerta, é encontrável mais no período noturno e requer abordagem especializada de uma equipe em razão do número de usuários de entorpecentes e com transtornos mentais. Tais dificuldades logísticas poderiam atrasar a pesquisa maior, que pode ser feita por 200 mil recenseadores em 70 milhões de domicílios e num espaço de três a cinco meses. De acordo com a assessoria de imprensa do instituto, o assunto ainda está sendo debatido tecnicamente, mas o que se desenha, além dos levantamentos que são usuais em moradias coletivas, como os albergues, é o mapeamento das zonas urbanas com a presença da população de rua, mas sem a contagem dos indivíduos.” (SASSE; OLIVEIRA, 2019, p. 6).


      




      

        47 Censo do Sistema Único de Assistência Social (Censo SUAS) - que é um instrumento eletrônico nacional de captação anual de informações institucionais de Secretarias e Conselhos Estaduais e Municipais de Assistência Social, bem como de equipamentos públicos tais como os CRAS, CREAS e Centros POP - são coletados dados sobre se o município possui conhece o número de pessoas em situação de rua no seu território, a forma como essa informação foi levantada, e, se sim, o número de moradores nesta situação. (BRASIL, MDS, 2016, p. 4).


      




      

        48 Estima-se que existam 101.854 pessoas em situação de rua no Brasil. Deste total, estima-se que dois quintos (40,1%) habitem municípios com mais de 900 mil habitantes e mais de três quartos (77,02%) habitem municípios de grande porte, com mais de 100 mil habitantes. Por sua vez, estima-se que nos 3.919 municípios com até 10 mil habitantes habitem 6.757 pessoas em situação de rua, (6,63% do total). Ou seja, a população em situação de rua se concentra fortemente em municípios maiores. (NATALINO, 2016, p. 25).


      




      

        49 NATALINO, 2020, p. 7.


      




      

        50 NATALINO, 2020, p. 10.


      




      

        51 JANNUZZI, 2018, p. 3.


      




      

        52 O artigo 102 da Constituição Federal estabelece que “compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição” (BRASIL, 1988).


      




      

        53 “A igualdade como princípio basilar do desenvolvimento esteve ausente no paradigma histórico brasileiro. Por isso não pode ser introduzida por mera adição de adjetivos ou conectivos, que são estranhos ao modelo teórico da modernização técnica. Sem mudanças das históricas relações sociais que se reproduzem socialmente em nossa economia política da desigualdade não se transita à vertente da eqüidade.” (DELGADO; THEODORO, 2009, p. 409).


      


    


  




  

    2 A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E O FLAGRANTE DESRESPEITO A ESTE ESTRATO SOCIAL




    O BICHO54




    Vi ontem um bicho




    Na imundície do pátio




    Catando comida entre os detritos.




    Quando achava alguma coisa,




    Não examinava nem cheirava:




    Engolia com voracidade.




    O bicho não era um cão,




    Não era um gato,




    Não era um rato.




    O bicho, meu Deus, era um homem.




    Manuel Bandeira




    Este capítulo trata sobre a legislação brasileira que versa sobre população em situação de rua, demonstrando desde a previsão no Direito Penal, como o Código Criminal do Império do Brasil de 1830 e seu capítulo denominado “vadios e mendigos”, o qual estabelecia inclusive penas de prisão para desempregados e mendicantes, até a Constituição de 1988, com suas promessas de justiça social, como construir uma sociedade livre, justa e solidária, erradicar a pobreza, reduzir as desigualdades sociais e promover o bem de todos, bem como a legislação ordinária que dela adveio.




    2.1 A SITUAÇÃO JURÍDICA DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA ANTES DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988




    O Brasil, do “descobrimento” à “independência”, esteve sujeito às regras de Portugal, subordinando-se às Ordenações Afonsinas (1446), Manuelinas (1512) e Filipinas (1603), estando estas últimas vigentes quando da proclamação da Independência no ano de 1822. A Constituição do Império de 1824 estipulou em seu art. 179 a elaboração dos Códigos Civil e Criminal, os quais deveriam ser organizados com brevidade e lastreados nas sólidas bases da justiça e equidade.55




    A sociedade brasileira cresce, a partir do período colonial, firmada nos latifúndios monocultores, voltados para a exportação e que utilizavam mão de obra escrava.56 A concentração de terras nas mãos de uma pequena elite, assim como mais de trezentos e cinquenta anos de escravidão e leis abolicionistas57 que não regulamentaram a inserção dos recém libertos na sociedade, são heranças cujo custo social é cobrado até a atualidade.




    “A cidadania nos países recém independentes das Américas foi, desde cedo, permeada de contradições.” Instalada em 1822, a monarquia liberal brasileira “estendeu cidadania plena a todos os homens livres, independente de cor e origem, porém manteve a escravidão. O país continuava a ter uma das maiores populações escravas das Américas”.58 “A sociedade que se forja no Brasil depois da abolição carrega no seu âmago duas questões mal resolvidas do século anterior:” a questão agrária e a não “inserção dos ex-escravos na economia e na sociedade pós-abolição”.59




    Ainda durante o império, algumas propostas buscavam melhorar a distribuição de terras no país. Em 1822, o então deputado, José Bonifácio apresentou um projeto de lei que determinava que as sesmarias 60 já concedidas e não cultivadas retornassem ao patrimônio nacional, “deixando ao antigo comissionário apenas meia légua quadrada de terra, com a obrigação de que fosse cultivada”. O referido projeto, que nunca se tornou lei, visava regularizar a posse de terras, condicionando-a à obrigatoriedade de cultivo, sob pena de perda da propriedade e redistribuição destas para “europeus pobres, possíveis migrantes, os índios, mulatos e negros forros”. 61




    As propostas do deputado iam de encontro aos “interesses dos sesmeiros ou grandes posseiros, pois os obrigavam a cultivar as suas respectivas terras, bem como os proibiam de adquirir novas extensões através da tradicional política de doação ou apropriação de terras”. Tratava-se, portanto, de um projeto de intervenção pública na distribuição de terras, uma vez que “limitava o poder dos senhores e possuidores de terras, que estariam submetidos aos interesses mais gerais da coroa”.62 Com o fechamento da Assembleia Constituinte em 1823, José Bonifácio foi afastado da vida política e suas propostas esquecidas. “Em 17 de julho de 1822, uma decisão assinada por D. Pedro I, então príncipe regente, determinou a suspensão das concessões de sesmarias no país.” 63




    Também visando a desconcentração fundiária, o padre Diogo Feijó defendia que a terra deveria ser cultivada por trabalhadores livres e tinha na produtividade uma das condições para a distribuição da mesma. Embora tenha sido eleito único regente em 1835, as rebeliões que ocorreram em seu governo, revolta dos Cabanos no Pará (1835-1840)64 e Guerra do Farrapos65 na província do Rio Grande do Sul (1835-1845), fizeram com que a questão da terra fosse relegada.66 Uma vez que não conseguiu reprimir tais revoltas, Feijó, duramente criticado e com problemas de saúde, renunciou ao cargo em setembro de 1837, ou seja, dois anos antes do prazo previsto para o término do mandato.67




    Em 1842, o Imperador solicitou a elaboração de um projeto de lei que versasse sobre as terras brasileiras. A proposta apresentada por Bernardo Pereira de Vasconcelos e José Cesário de Miranda almejava a substituição da mão-de-obra escrava; a demarcação das terras privadas e públicas; a limitação do tamanho das propriedades e a criação do imposto territorial. Uma vez que tais medidas contrariavam claramente os interesses dos grandes latifundiários, embora o projeto tenha sido aprovado em 1843, o mesmo nunca foi aplicado.68




    A Lei 601, de 18 de setembro de 1850, dispunha sobre as terras devolutas do Império, proibindo aquisições não onerosas, com exceção das propriedades localizadas nas fronteiras com outros países.69 Na prática, a Lei de Terras, como ficou conhecida, foi uma vitória dos latifundiários que conseguiram excluir do texto aprovado o imposto territorial e ampliaram a metragem máxima permitida para as propriedades.70




    “O registro das posses determinado pela Lei de Terras constituiria um capítulo à parte da oposição à sua aplicação por parte dos proprietários. A bibliografia é unânime em afirmar que poucas sesmarias foram revalidadas e poucas posses foram legitimadas.”71 Embora a lei estabelecesse os critérios para que a terra fosse considerada devoluta e previsse a reavaliação das sesmarias,72 os latifundiários não registraram suas propriedades, nem foram apenados por tal atitude. Razão pela qual mantiveram o costume de adquirir terras sem autorização do Estado e, muitas vezes, utilizando documentos falsificados.73




    Tem-se, portanto, que a questão da má distribuição de terras no Brasil, ou seja, a concentração de extensas propriedades nas mãos de uma pequena elite ocorre desde a formação do Estado brasileiro. Da mesma forma, a economia escravocrata gerou uma cultura de desumanização do negro e do pobre que deixou marcas profundas no país e em seu povo.74




    Na década de 1820, o Brasil, influenciado pela demanda das plantations de café e açúcar, praticava um intenso tráfico de escravos, aumentando consideravelmente esta população em território nacional. Uma vez que a Grã-Bretanha condicionou o reconhecimento da independência brasileira a esta assinatura, em 1826 foi firmado um tratado que proibia o tráfico de cativos em navios brasileiros, estipulando o prazo de três anos para que isto ocorresse.75




    Os grandes latifundiários acreditavam que o fim do comércio de escravos “traria severos prejuízos para a nação, pois os cativos eram naquele momento essenciais para o desenvolvimento econômico. A exploração de mão de obra livre, seja de indígenas ou de imigrantes era diminuta”. 76 Antes mesmo da ratificação do referido tratado, em 1827, as elites escravocratas do Sudeste passaram a comprar escravos desenfreadamente.77




    Ademais, as leis abolicionistas não foram capazes de inserir os ex-escravos nem economicamente, nem socialmente.78 A lei nº 581 de 1850, também conhecida como Eusébio de Queirós, estabeleceu medidas para a repressão do tráfico de africanos.79 Observa-se, no entanto, que a referida lei não alterou a forma como os cativos eram tratados no país.




    Com o tráfico do Atlântico proibido, as vendas de escravos entre as regiões do próprio país cresceram. Áreas enfraquecidas economicamente passaram a alienar cativos para localidades em ascensão. Eram vendidos, preferencialmente, homens jovens e não havia respeito pelas relações familiares dos escravos, separando pais de filhos e esposas de maridos, restando nas localidades menos prósperas uma população cativa envelhecida e majoritariamente feminina. No final dos anos 1860, o Brasil era o único país independente que ainda permitia a escravidão, o que prejudicava a imagem do país internacionalmente. “Além dele, somente as colônias espanholas, Cuba e Porto Rico, eram escravistas”.80




    A lei do Ventre Livre, lei 2.040 de 28 de setembro de 1871, declarou que eram livres os filhos de mulher escrava que nascessem a partir daquela data, mas que eles ficariam sob responsabilidade dos senhores de suas mães até completarem oito anos de idade. Alcançada a referida idade, o senhor poderia escolher receber uma indenização do Estado ou utilizar os serviços dele até os 21 (vinte e um) anos.81




    A lei permitia ainda que o escravo juntasse pecúlio através de doações, legados e heranças, e com o que, por consentimento do senhor, obtivesse do seu trabalho e economias. O escravo poderia também comprar sua alforria, cujo valor poderia ser fixado por acordo ou arbitramento. Passa-se então a ser proibido, em caso de alienação ou transmissão de escravos, separar os cônjuges e os filhos menores de 12 anos, do pai ou da mãe.82




    A lei nº 3.270, de 28 de setembro de 1885, amplamente conhecida como Lei dos Sexagenários, regulamentou a extinção gradual do elemento servil, determinando a libertação dos cativos com mais de 60 (sessenta) anos, bem como a nova matricula dos escravos em todo o Império, com declaração do nome, nacionalidade, sexo, filiação (caso seja conhecida), ocupação ou serviço idade e valor. Além disso, estabeleceu novas regras para o fundo de emancipação.83




    A Lei Áurea, lei nº 3.353, de 13 de maio de 1888, declarou extinta a escravidão no Brasil.84 A libertação dos escravos não significou para eles trabalho livre. Além da dificuldade de romper os laços do cativeiro, o reduzido mercado de trabalho, que já havia absorvido os serviços não remunerados de índios, prisioneiros e recrutas, preferia empregar imigrantes europeus, firmando com estes o regime de colonato 85




    Outrossim, a libertação não extinguiu a desigualdade nem a discriminação. Em 20 de junho de 1888, Ferreira Vianna apresentou o projeto de repressão à ociosidade, o qual tinha por finalidade coibir a desocupação dos libertos 86 tidos como potencialmente criminosos, uma vez que a ociosidade era vista por muitos como a raiz da maioria dos crimes que ocorriam no Brasil 87




    Ao longo dos anos, projetos similares foram apresentados, sempre visando a perseguição e o controle das classes ditas perigosas,88 “com a justificativa formal de promover a correção moral da ociosidade e suas degenerescências, impondo uma ética regeneradora erigida em torno do trabalho forçado nos institutos correcionais”. 89 “Daí a necessidade [pregada por muitos] e o empenho [da classe dominante] em agravar penas e efetivamente criminalizar a conduta do desocupado, objetivando dessa forma, e de modo pioneiro, a pena como regeneração moral.”90




    Os agora libertos possuíam grandes dificuldades para conseguir emprego, razão pela qual muitos permaneciam trabalhando para os seus antigos senhores e aceitavam salários irrisórios.91Outros migravam de uma cidade para outra constantemente em busca de alguma oportunidade. Excluídos dos processos produtivos, sem acesso às terras, posto que estas permaneciam concentradas nas mãos da elite latifundiária, os ex-cativos também não possuíam cidadania plena, uma vez que somente os alfabetizados poderiam participar da vida política do país e eles eram, em sua maioria, analfabetos.92




    Constata-se, portanto, que o desenvolvimento do Estado brasileiro não estava firmado nos alicerces da equidade, da igualdade de oportunidades, mas sim na pobreza, na exclusão de determinados grupos sociais do sistema produtivo e na seletividade do acesso à terra.93 Outrossim, o surgimento e a ampliação da população em situação de rua94 no Brasil têm em suas raízes as opções políticas, econômicas e sociais dos governantes do país.95




    Em dezembro de 1830 foi estabelecido o Código Criminal do Império do Brasil, o qual substituiu o livro V das Ordenações Filipinas96 e possuía um capítulo denominado “vadios e mendigos”, sendo previstas inclusive penas de prisão97 para desempregados e mendicantes.98 Da mesma forma, o Código do Processo Criminal de 1832 determinava que competia aos juízes de paz obrigar vadios, mendigos, bêbados por hábito, dentre outros, a assinar o termo de bem viver.99 Tal atribuição foi estendida aos chefes de polícia e aos delegados pelo art. 4º, § 1º da Lei 261, de 3 de dezembro de 1841, a qual reformou o Código de Processo Criminal.100




    O Código Penal da República de 1890 trazia dois capítulos sobre o tema, intitulados “dos mendigos e ébrios”101 e “dos vadios e capoeiras”.102 Observa-se, portanto, que a condição da população em situação de rua foi tratada no Brasil, por muitos anos, dentro do Direito Penal.103 O Decreto 1.566, de 13 de outubro de 1893, proibia a entrada de estrangeiro mendigo, “vagabundo”, ou atacado de moléstia que comprometesse a saúde pública.104




    O Decreto n° 6.994, de 19 de junho de 1908, estabeleceu, em seu art. 51, a internação na Colônia para os vadios, mendigos válidos, capoeiras e desordeiros.105 “No período correspondente à Era Vargas,106 a perseguição à vadiagem intensifica-se, assim como o aparato de controle e de repressão voltado às classes populares.”107 Ademais, a Constituição Federal de 1934 determinou a inalistabilidade dos mendigos em seu artigo 108, parágrafo único, alínea c.108 “Percebe-se, então, que a postura de repressão e controle do Estado em relação aos vadios, entre os quais estavam as pessoas em situação de rua, remonta ao período colonial e persistiu durante o século XX.”109




    A Lei de Contravenções Penais, Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941, ainda vigente, terminou por manter a tradição legislativa em seu art. 60, o qual só foi revogado em julho de 2009, pela Lei nº 11.983. Outrossim, o art. 59, da mesma norma, estabelece pena de prisão para aquele que se entrega “habitualmente à ociosidade, sendo válido para o trabalho, sem ter renda que lhe assegure meios bastantes de subsistência, ou prover à própria subsistência mediante ocupação ilícita”.110




    O Código Penal, Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, possui apenas um artigo versando sobre a temática, o qual define como tipo penal o abandono intelectual que pode ser configurado pela permissão do responsável legal para que menor de 18 anos mendigue ou sirva a mendigo, visando estimular a comiseração dos outros.111




    Para Tadeu Mattos Farias e Raquel Farias Diniz, “a moral burguesa, do mérito individual e do trabalho, não enxergava dignidade naqueles que consideravam fracassados ou ociosos, relacionando essas características ao banditismo, à imoralidade e à periculosidade.”112 Há, desta forma, uma criminalização da pobreza, a qual “além de transformar todos os pobres em objetos de uma repressão específica e dirigida, torna-os também ‘alvo’ de relações de hostilidade, de intolerância, de rejeição e também de eliminação.”113




    Nas palavras de José Murilo de Carvalho, as maiores dificuldades na área social relacionam-se com a manutenção das inúmeras desigualdades que ocorrem no país desde o período colonial, as quais também não foram alteradas com a Independência. “A desigualdade é a escravidão de hoje, o novo câncer que impede a constituição de uma sociedade democrática”.114




    Durante séculos as desigualdades foram naturalizadas no Brasil,115 ou seja, tratadas como um fenômeno normal, um fato, uma circunstância posta, razão pela qual não deveria ser vista como um problema e nem mesmo questionada.116 A marginalização política e social de parte da população é, portanto, fruto de uma construção econômica, histórica e cultural, necessitando de medidas efetivas do Poder Público para superação da mesma.117




    2.2 A JUSTIÇA SOCIAL NO CONSTITUCIONALISMO DE 1988




    Este tópico trata sobre a justiça social no constitucionalismo de 1988, abordando a situação de rua como violação dos direitos à vida, à igualdade, à segurança e à liberdade; a desumanização do indivíduo em situação de rua em flagrante desacordo à vedação constitucional ao tratamento desumano ou degradante; bem como discorre sobre a política nacional da população em situação de rua.




    A situação de rua configura uma sequência de rupturas que perpassam por diversos âmbitos, 118 tais como: cidadania; emprego; família; ausência de políticas efetivas de habitação, saúde e alimentação. 119 Esta parcela da população,120 invisível121 e marginalizada122, é o objeto de pesquisa desta obra, a qual não visa uma ampliação da caridade, 123 uma vez que esta tira férias, mas sim o reconhecimento e a concretização de direitos. “O problema do brasileiro não é falta de esperança. Se assim fosse, ele já teria sucumbido há muito tempo. O maior problema do século XXI é a falta de efetividade na aplicação das leis.”124




    “Reconhecer os próprios privilégios é o primeiro passo para entender as desigualdades e lutar contra elas.” 125 Em sua teoria, Nancy Fraser defende a redistribuição e o reconhecimento como vias complementares para alcançar a justiça. Embora muitos considerem tais conceitos (redistribuição e reconhecimento) excludentes, a filósofa americana propaga que a privação econômica e o desrespeito cultural se entrelaçam e sustentam simultaneamente.126




    A injustiça econômica, enraizada na estrutura político-econômica de um país, está, segundo a autora, sustentada em três pilares: privação (não ter acesso a um padrão de vida material adequado); marginalização econômica (ser obrigado a um trabalho indesejável e mal pago, como também não ter acesso a trabalho remunerado); e exploração (ser expropriado do fruto do próprio trabalho em benefício de outros). A fim de solucionar a injustiça econômica, Fraser propõe a redistribuição que seria uma reestruturação político-econômica através da “redistribuição de renda, reorganização da divisão do trabalho, controles democráticos do investimento ou a transformação de outras estruturas econômicas básicas.”127




    Já a injustiça simbólica ou cultural está firmada nos padrões sociais de representação, interpretação e comunicação, revelando-se através do desrespeito (ser difamado ou desqualificado rotineiramente nas representações culturais públicas estereotipadas e/ou nas interações da vida cotidiana); do ocultamento (tornar-se invisível por efeito das práticas comunicativas interpretativas e representacionais autorizadas da própria cultura); bem como da dominação cultural (ser submetido a padrões de interpretação e comunicação associados a outra cultura, alheios e/ou hostis à sua própria).128




    O remédio para a injustiça cultural é alguma espécie de mudança cultural ou simbólica, que pode passar tanto pelo reconhecimento e a valorização positiva da diversidade cultural quanto pela revalorização das identidades desrespeitadas e dos produtos culturais dos grupos difamados, ou ainda pela transformação abrangente dos padrões sociais de representação, interpretação e comunicação, de modo a transformar o sentido do eu de todas as pessoas.129




    Nesse contexto, a marginalização da população em situação de rua é socioeconômica, uma vez que a esta parcela da população são negados direitos sociais, mas também político/democrática, posto que estão excluídos do jogo democrático, à medida que não possuem voz nem interferem na política local ou nacional. Para Carmen Lúcia Antunes Rocha, embora a Constituição Federal preveja condições de igualdade, “o Brasil ainda vive uma completa desigualdade social, em que as minorias são massacradas a cada dia.”130




    Pretende-se aqui demonstrar que a situação de rua esvazia diversos direitos131 constituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro. “Não basta afirmar, formalmente, a existência dos direitos, sem que as pessoas possam gozar desses direitos na prática.” Torna-se, portanto, “indispensável também a existência de instrumentos de garantia, para que os direitos não possam ser ofendidos ou anulados por ações arbitrárias de quem detiver o poder econômico, político ou militar.” Nas palavras de Dallari, “um direito só existe realmente quando pode ser usado”.132




    A Constituição Federal de 1988 estabeleceu como fundamentos da República Federativa do Brasil133, dentre outros, a cidadania, a dignidade humana e os valores sociais do trabalho.134 Da mesma forma, instituiu como objetivos fundamentais: construir uma sociedade livre, justa e solidária; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais; e promover o bem de todos. 135




    Derivada do substantivo latino feminino de 3ª (terceira) declinação “civitas, atis”, o qual significava “cidade, Estado, cidadania”,136 a palavra cidadania hoje representa o conjunto de direitos e deveres exercidos por um indivíduo na sociedade em que vive, abrangendo seu poder e grau de intervenção, usufruto de espaços e oportunidade de intervir e transformá-la.137 Nesse sentido, cidadão seria o indivíduo vinculado à ordem jurídica de um Estado.138




    José Murilo de Carvalho afirma que se tornou comum desmembrar o conteúdo da cidadania em direitos políticos (participação democrática), civis (vida, liberdade, propriedade, igualdade perante a lei) e sociais (educação, trabalho, salário justo, saúde, aposentadoria), sendo considerado pleno o cidadão que possuísse todos e incompleto os detentores de apenas parcela destes direitos. Destaca ainda que os direitos sociais são aqueles que possibilitam ao cidadão participar das riquezas de um país e que a garantia destes permite a redução das desigualdades.139




    Valencio, Pavan, Siena e Marchezini destacam duas posturas do Estado que impossibilitam a conquista da cidadania da pessoa em situação de rua, quais sejam: “a passagem de um estado de intolerância tácita para intolerância explícita, recrudescendo a prática pública de truculência na eliminação do sujeito vulnerável”, bem como o retrocesso da interlocução fundada nos direitos humanos devido ao avanço da “priorização da segurança pública” como se o indivíduo em situação de rua fosse uma ameaça “à ordem pública ao invés de ser visto como ameaçado por esta.”140




    Outrossim, Dalmo de Abreu Dallari aduz que aquele indivíduo que não tem cidadania está excluído da vida em sociedade, marginalizado das tomadas de decisões, relegado a uma posição de inferioridade perante os demais. 141A população em situação de rua, em regra, está excluída do jogo democrático, não somente pela ausência de documentos de muitos,142mas também pela marginalização social.143




    “As pessoas em situação de rua são como estranhos que não participam do espetáculo social. Estes fazem o papel da “não pessoa”, o que implica numa relação de desrespeito e discrepância frente aos indivíduos atuantes”.144 Como a pessoa em situação de rua pode ser inserida na democracia? Como participar? Como influenciar, ter sua voz ouvida, se mal encontra meios para sobreviver?145 A quem falta o mínimo, a quem não é visto nem mesmo como humano, a quem desconhece a dignidade, como apresentar-lhe a democracia?146




    A Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua realizada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome entre agosto de 2007 e março de 2008 constatou que cerca de 95,5% (noventa e cinco vírgula cinco por cento) não participa de qualquer movimento social ou atividade de associativismo e que somente 2,9% (dois vírgula nove por cento) confirmaram participar de algum movimento social ou associação. Da mesma forma, 61,6% (sessenta e um vírgula seis por cento) não exercem o direito ao voto, elementar na cidadania, para a escolha dos representantes.147




    Outra realidade recorrente entre os indivíduos em situação de rua é a ausência de documentos oficiais (seja por extravio, furto ou destruição dolosa de terceiros),148 visto que esta dificulta o exercício pleno da cidadania, a inclusão em programas governamentais149, bem como o acesso a empregos formais. A falta de documentos de identificação, frequentemente, ocasiona, a limitação ou até mesmo o impedimento ao acesso a serviços e programas que integram as políticas públicas educacionais, “de assistência social, segurança alimentar, saúde, habitação, segurança, cultura, esporte, trabalho e geração de renda”, dentre outras ações garantidoras de direitos.150




    Cerca de 24,8% (vinte e quatro vírgula oito por cento) dos entrevistados informaram não possuir qualquer documento de identificação; 49,5% (quarenta e nove vírgula cinco por cento) possuem certidão de nascimento ou casamento; 58,9% (cinquenta e oito vírgula nove por cento) carteira de identidade; 42,2% (quarenta e dois vírgula dois por cento) CPF; 39,7% (trinta e nove vírgula sete por cento) carteira de trabalho; e 37,9% (trinta e sete vírgula nove por cento) título de eleitor. 21,9% (vinte e um vírgula nove por cento) alegaram ter todos os documentos acima citados.151




    A palavra dignidade deriva do termo latino “dignitas, atis” que significa “mérito, dignidade, esplendor, honra, estima”.152 Para Flávia Piovesan, “todo ser humano tem uma dignidade que lhe é inerente, sendo incondicionada, não dependendo de qualquer outro critério, senão ser humano.”153 José Afonso da Silva aduz que “a dignidade da pessoa humana não é uma criação constitucional, pois ela é um desses conceitos a priori, um dado preexistente a toda experiência especulativa, tal como a própria pessoa humana.”154




    Nesse sentido, Marcelo Novelino afirma que a dignidade é “um atributo que todo ser humano possui, independentemente de sua origem, sexo, idade, condição social ou qualquer outro requisito”, razão pela qual o ordenamento jurídico tem a “função de protegê-la contra qualquer tipo de violação.”155 Nas palavras de Fernando Ferreira dos Santos, trata-se da “fonte jurídico-positiva dos direitos fundamentais”, ou seja, de um “valor que atrai a realização dos direitos fundamentais”.156




    Segundo Daniel Sarmento, “o princípio da dignidade humana representa o epicentro axiológico da ordem constitucional, irradiando efeitos sobre todo o ordenamento jurídico”157, conferindo “unidade de sentido e valor ao sistema constitucional, que repousa na ideia de respeito irrestrito ao ser humano – razão última do Direito e do Estado.”158 Outrossim, Sarlet destaca o papel crucial do direito na proteção e promoção da dignidade humana.159




    Conforme os ensinamentos de Ana Paula Barcellos e Luís Roberto Barroso, a dignidade tem por núcleo o mínimo existencial160, relacionando-se “tanto com a liberdade e valores do espírito como com as condições materiais de subsistência”, englobando “os direitos à renda mínima, saúde básica, educação fundamental e acesso à justiça.”161




    Para Carmen Lúcia Antunes Rocha, após a Constituição Federal de 1988, a garantia do mínimo existencial é obrigação do Estado e da sociedade.162 Nesse diapasão, dificuldades rotineiras enfrentadas pela população em situação de rua como “passar fome, dormir ao relento, não conseguir emprego são, por certo, situações ofensivas à dignidade humana.”163




    Da mesma forma, contrariando o imaginário popular, a maioria dos indivíduos em situação de rua não são abrangidos pelos programas governamentais: 88,5% (oitenta e oito vírgula cinco por cento) afirmaram não receber qualquer benefício dos órgãos governamentais e 3,2% (três vírgula dois por cento) recebem aposentadoria; 2,3% (dois vírgula três por cento) são beneficiários do bolsa família; e 1,3% (um vírgula três por cento) recebem o Benefício de Prestação Continuada.164




    Uma distribuição de renda mais igualitária, ou seja, oportunizar que o cidadão participe das riquezas do país também integra o pacote da cidadania. Importante desmistificar a ideia de que pobreza e ociosidade andam juntas.165 No Brasil, inúmeras pessoas não trabalham, mas possuem patrimônio e renda elevados, enquanto outros laboraram por anos, as vezes começaram ainda na infância, mas não auferem nem mesmo o suficiente para alimentação e sustento da família.166




    O Decreto nº 591, de 6 de julho de 1992, promulgou o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, estabelecendo o direito de toda pessoa de gozar de condições de trabalho justas e favoráveis, recebendo uma remuneração que proporcione, no mínimo, uma existência decente para eles e suas famílias.167 Observa-se, portanto, que o trabalho é um direito do indivíduo e um dever social.




    Para Dallari, existem pelo menos três grandes contradições na organização e no funcionamento das sociedades que se intitulam apoiadas sobre os valores do trabalho: uma sociedade que exige que todos trabalhem deveria oportunizar trabalho para todos; assim como não deveria permitir a exploração do trabalho de crianças e adolescentes; nem possuir uma legislação que favorecesse o ócio dos ricos. Ressalta ainda que não deveria existir distinções salariais baseadas na natureza do trabalho, uma vez que o foco correto é a utilidade social do labor e não sua natureza.168




    Há uma ideia errônea de que o indivíduo em situação de rua é ocioso, improdutivo, que prefere viver nas ruas porque não deseja assumir responsabilidades.169 A Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua realizada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome entre agosto de 2007 e março de 2008170 demonstra, em sua seção sobre trabalho e renda, que cerca de 70,9% (setenta vírgula nove por cento) exercem alguma atividade remunerada. Dentre as atividades informadas pelos entrevistados, as mais frequentes foram: “coleta de materiais recicláveis (27,5%), flanelinha (14,1%), construção civil (6,3%), limpeza (4,2%) e carregador/estivador (3,1%)”. A pesquisa constatou ainda que somente 15,7% (quinze vírgula sete por cento) tem a mendicância como fonte primordial de sobrevivência.171




    Ademais, embora somente 1,9% (um vírgula nove por cento) dos entrevistados possuam o labor atual registrado na carteira de trabalho e 47,7% (quarenta e sete vírgula sete por cento) nunca tiveram registro na carteira172, cerca de 58,6% (cinquenta e oito vírgula seis por cento) alegam ter alguma profissão, destacando-se: construção civil (27,2%), comércio (4,4%), trabalho doméstico (4,4%) e mecânica (4,1%).173




    2.2.1 A situação de rua como violação dos direitos à vida, à igualdade, à segurança e à liberdade




    Em seu Título II, no Capítulo I, que versa sobre direitos e deveres individuais e coletivos, a Constituição Federal, em seu artigo 5º, garante aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, estabelecendo que todos são iguais perante a lei.174




    Parte expressiva da doutrina considera o direito à vida como basilar do ordenamento jurídico posto que essencial para a concretização dos demais direitos. Em um primeiro momento, sua eficácia consistia no sentido literal da expressão, ou seja, garantir que o ser humano mantenha seus sinais vitais. Na atualidade, estar vivo não é suficiente para cumprir o núcleo desse direito fundamental, sendo necessário ainda que o sujeito possua uma vida digna. 175




    A população em situação de rua sofre diuturnamente com a violação desse basilar direito fundamental. Há um flagrante desrespeito, caracterizado pela ausência de “reconhecimento social” desses sujeitos, a qual “resulta em experiências de desprezo e humilhação176 que não passam sem consequências para a formação identitária do indivíduo.”177 “Marcadas materialmente e simbolicamente por suas lutas cotidianas pela sobrevivência”, as pessoas em situação de rua carregam em seus corpos “o peso de sua condição social.”178




    Em suas obras, Judith Butler discorre sobre o fenômeno da desrealização do “outro”, cuja vida não possui o mesmo valor. Para a filósofa, “a violência se renova ante à aparente inexaustibilidade de seu objeto. A desrealização do ‘Outro’ significa que ele não está nem vivo nem morto, mas é interminavelmente espectral.”179 Diante disso, há uma banalização do sofrimento de determinados indivíduos que não se enquadram nos padrões adotados, gerando uma indiferença sistêmica.180




    Exemplo disso é a normalização das condições insalubres181 em que vivem os indivíduos em situação de rua, um flagrante desrespeito ao status de ser humano,182 como se fossem “cidadãos de segunda classe”,183 ou nem ao menos pessoas, razão pela qual não gozam dos mesmos direitos que os demais,184 em notório descumprimento ao direito à igualdade, a qual, segundo Hannah Arendt, “não nos é dada, mas resulta da organização humana, porquanto é orientada pelo princípio da justiça”.185




    Arendt defende ainda que “não nascemos iguais: tornamo-nos iguais como membros de um grupo por força da nossa decisão de nos garantirmos direitos reciprocamente iguais.” 186 Já Dalmo de Abreu Dallari aduz que “os seres humanos nascem iguais, mas a sociedade os trata, desde o começo, como se fossem diferentes, dando muito mais oportunidades a uns do que a outros”, sendo tal prática apoiada pelas leis e pelos costumes.187




    Há uma trivialização188 das “violências em relação às pessoas em situação de rua”189 e até mesmo da morte desses indivíduos.190 Nas palavras de Butler, “são vidas em relação às quais não faz sentido o luto porque já estavam perdidas para sempre ou porque, melhor ainda, nunca ‘chegaram a ser’, e devem ser eliminadas a partir do momento em que parecem viver obstinadamente nesse estado moribundo.”191




    O corpo192 do indivíduo em situação de rua é constantemente violado,193 sendo comum o uso de fogo,194 “elemento purificador por excelência”.195 Segundo Frangella, atear fogo significa a tentativa de consumição do corpo do indivíduo em situação de rua, ou seja, aniquilar o único suporte material e simbólico que ainda possui, que lhe é irredutível.196 Observa-se, portanto, um rotineiro desrespeito197 ao direito à segurança 198 que, por diversas vezes, culmina na morte.199




    O direito da população em situação de rua à segurança abrange, ou melhor, deveria abranger a “garantia de convivência social pacífica nos espaços e logradouros públicos em igualdade de condições com as/os demais cidadãs/cidadãos”, bem como a “preservação de sua incolumidade, de sua privacidade e de seus pertences, assegurando atenção protetiva dos órgãos e agentes públicos contra práticas arbitrárias ou condutas vexatórias ou violentas”.200




    Cíntia de Freitas Melo201 relata que os abusos sofridos pela população em situação de rua partem dos agentes de segurança pública (policiais e guardas municipais), do Poder Público (insuficiência e ineficiência das políticas públicas e recolhimento de pertences), bem como da sociedade civil (agressões físicas e verbais e tentativas de homicídio), sendo respaldados por um sistema de exclusão.202




    “A beligerância e a tortura passam a ser tratadas, no discurso do senso comum, como formas legítimas de lidar com (e reforçar) a desigualdade social, sendo expressões de uma forma de dominação política autoritária que se naturaliza.”203 Os indivíduos em situação de rua sofrem diversas formas de violência, como estigmas, preconceito, agressões físicas e verbais e racismo, tanto por parte do Estado quanto da sociedade, que os criminalizam e os culpam por sua condição.204 Desta forma, a situação de rua não é apenas uma experiência de sofrimento, mas também de risco e insegurança.




    Ocorre, no entanto, que embora as pessoas em situação de rua sofram abusos diários tanto do Poder Público quanto dos demais integrantes da sociedade, há um estigma205 de que este estrato social é que causa insegurança aos demais.206 “No imaginário social assim balizado, o risco de ressentimento dos fracassados incrementaria o seu potencial para delinquir, o que exigiria medidas preventivas e antecipatórias ao crime que o grupo estaria propenso a realizar.”207




    Nesse sentido, as políticas sociais cada vez mais afastam-se da meta de reinserção social dos indivíduos em situação de rua (colocada em segundo plano) e preocupam-se em supervisionar a rotina dessas pessoas para que não atrapalhem a paisagem urbana, não transmitam insegurança aos demais, nem dificultem a rotina da cidade.208 Para De Lucca, há uma “luta minúscula e diária contra todas as pequenas incivilidades, infrações, distúrbios e infortúnios que possam ser vistos como ‘incubadores’ do perigo, do risco social e da decadência moral.” 209




    Nesse diapasão, alguns prefeitos retiram os indivíduos em situação de rua das cidades que administram, mesmo sem o consentimento livre destas pessoas, “transferindo-as”, como seres sem direitos nem opinião, para municípios vizinhos, capitais ou cidades natais. Tal medida, naturalizada entre os governantes, costuma ganhar notoriedade quando o “passivo” é percebido pelos órgãos da cidade receptora.210




    Diante disso, ressalta-se que a invisibilidade social e a visibilidade perversa dos indivíduos em situação de rua, temas que serão explicados e aprofundados na presente obra, contribuem para a violação dos direitos fundamentais à vida, à igualdade, à segurança e à liberdade.211 Nas palavras de Lucas Graeff, “o corpo dos outros é um pouco como o meu: só o percebemos quando ele causa mal-estar”.212




    Faz-se necessário, portanto, “combater os estigmas, discriminações e preconceitos de toda ordem dirigidos à população em situação de rua, inclusive no que se refere às repressões e opressões, às práticas higienistas, e às violências de todos os tipos”, podendo, inclusive, serem utilizadas “estratégias midiáticas de comunicação, como campanhas de sensibilização de promoção e garantia de direitos”.213




    2.2.2 A desumanização do indivíduo em situação de rua em flagrante desacordo à vedação constitucional ao tratamento desumano ou degradante




    Outrossim, a Constituição estabelece que ninguém será submetido a tratamento desumano ou degradante.214 Tem-se por tratamento degradante, conforme disposto no Tesauro215 do Supremo Tribunal Federal, “submeter alguém à privação de grau mínimo de dignidade”.216 As condições às quais a população em situação de rua está sujeita são degradantes e violam diuturnamente a dignidade desses indivíduos.217 São frequentes os relatos de agressões e discriminações.218




    A pesquisa realizada pelo Ministério do Desenvolvimento Social constatou que as pessoas em situação de rua sofrem diversas discriminações, as quais podem ser demonstradas pelo fato de serem repetidamente impedidas de entrar em certos locais (estabelecimento comercial, 31,8%; shopping center, 31,3%; transporte coletivo, 29,8%; bancos, 26,7%; e órgãos públicos, 21,7%), bem como realizar determinadas atividades como ter atendimento na rede de saúde, 18,4%; ou conseguir “tirar” documentos, 13,9%.219




    Da mesma forma, as queixas de que não são vistos como humanos220 e que são tratados como animais ou pior do que estes são constantes.221 Para parte da doutrina, essa desumanização do indivíduo em situação de rua é um recurso para invisibilizar o desrespeito sofrido por esses indivíduos. Aquele que não tem nome, nem rosto, cuja morte é retratada pelos jornais como mais um corriqueiro evento do dia, aparentemente não sofre, não sente, não é gente, é bicho!222




    Os humanos não tratariam seus iguais com tanta crueldade, afinal escravidão e holocausto são fatos superados, diriam alguns! Na atualidade não há espaço para tratar um semelhante dessa forma, defenderiam outros! Ocorre que o indivíduo em situação de rua não é visto como um semelhante, mas sim como um ser (um animal talvez) que gera insegurança, atrapalha o fluxo da cidade e torna feia a paisagem.




    O Código Civil trata dos animais em sua seção II (Dos Bens Móveis), dispondo em seu artigo 82 que “são móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, sem alteração da substância ou da destinação econômico-social”. 223 Observa-se, portanto, que o diploma civilista considera os animais como coisas, objetos.224 A desumanização do indivíduo em situação de rua225 permite retirá-lo de qualquer ponto da cidade, transferi-lo de município sem seu consentimento, bem como apreender seus pertences, afinal bens móveis não são sujeitos de direitos.226




    Tramitam no país algumas propostas legislativas que visam a alteração da natureza jurídica dos animais.227 A proteção dos animais perpassa por duas premissas principais: o respeito a estes seres como sencientes, ou seja, possuem capacidade de sentir (sensações e sentimentos) de forma consciente e por isso têm valor intrínseco; e a defesa do ser humano de seus impulsos mais primitivos e irracionais, externados pela prática de crueldade contra animais.228




    O Supremo Tribunal Federal já foi provocado para se manifestar quanto à crueldade contra os animais, sendo esta objeto do Recurso Extraordinário 153.531229 e das Ações Direitas de Inconstitucionalidade 1.856230 e 4.983231, bem como das Ações Direitas de Inconstitucionalidade 5728 e 5772.232




    Se hoje busca-se superar a classificação do Código Civil, garantindo aos animais um status próprio de possuidor de dignidade, em 1937, perante o Tribunal de Segurança Nacional (TSN), o advogado Heráclito Fontoura Sobral Pinto233 invocou o Decreto 24.645/1934 que estabelecia medidas de proteção aos animais na defesa de Harry Berger234




    Embora católico fervoroso e abertamente contrário ao pensamento comunista, Sobral Pinto dedicou-se na defesa de ateus, comunistas ou qualquer um que tivesse sua dignidade violada, como nos emblemáticos casos de Harry Berger e Luiz Carlos Prestes. “Quando as leis cessam de proteger os nossos adversários, virtualmente cessam de proteger-nos”.235 Ao afirmar que a característica da lei está em “amparar a fraqueza contra a força, a minoria contra a maioria, o direito contra o interesse, o princípio contra a ocasião”, defendia ainda que a república era a lei em ação e que fora desta (lei), a república estaria morta.236




    Em uma carta escrita em 1937, dirigida ao então ministro da Justiça José Carlos de Macedo Soares, o advogado descreveu as condições desumanas as quais seus clientes eram submetidos. Harry Berger sofria castigos físicos e estava preso sob uma escada no Quartel da Polícia Especial, privado de luz solar, contato humano, cama, roupas e alimentação suficiente. Prestes, por ser militar, não foi submetido a torturas físicas, mas psicológicas; além de ser proibido de encontrar-se a sós com seu advogado, o qual não tinha acesso aos documentos do processo.237




    Indignado com as condições precárias que constatou, Sobral Pinto pleiteou condições mais dignas aos acusados, utilizando a legislação vigente à época para os animais238, posto que para estes eram assegurados mais direitos do que aos presos políticos. Através do seu trabalho, conseguiu melhorias nas condições às quais ambos (Harry Berger e Luiz Carlos Prestes) estavam submetidos, sendo os mesmos anistiados em 1945.




    Registra-se que não se trata de uma crítica ao movimento que visa garantir a dignidade dos animais, pelo contrário, as lutas pela ampliação e resguardo das garantias não são excludentes. Nas palavras do ex-Ministro Francisco Rezek, “com a negligência no que se refere à sensibilidade de animais anda-se meio caminho até a indiferença a quanto se faça a seres humanos. Essas duas formas de desídia são irmãs e quase sempre se reúnem, escalonadamente.”239




    2.2.3 A política nacional da população em situação de rua




    A situação de rua é um fenômeno complexo, não recente, fruto de fatores econômicos, políticos e sociais. Nas palavras de Bursztyn, “viver no meio da rua não é um problema novo. Se não é tão antigo quanto à própria existência das ruas, da vida urbana, remonta, pelo menos, ao renascimento das cidades, no início do capitalismo.”240 “A conjugação da maior circulação do capital, da infraestrutura, arquitetura e a geopolítica dos grandes centros urbanos ajuda a explicar porque este fenômeno é essencialmente urbano”.241




    Após muitos anos sendo tratada exclusivamente pela legislação penal, a população em situação de rua passou, paulatinamente, a ser incluída em outros normativos nacionais. A Resolução nº 145 de 15 de outubro de 2004 incluiu os indivíduos em situação de rua na Política Nacional de Assistência Social, PNAS, inaugurando “uma outra perspectiva de análise ao tornar visíveis aqueles setores da sociedade brasileira tradicionalmente tidos como invisíveis ou excluídos das estatísticas”.242




    Da mesma forma, a Lei nº 11.258, de 30 de dezembro de 2005, ao dispor sobre a organização da Assistência Social, acrescentou o serviço de atendimento a pessoas que vivem em situação de rua.243 A inclusão desse estrato social na PNAS se deu “devido ao acirramento da questão social com o visível aumento do número de pessoas em situação de rua”; das cobranças feitas aos gestores das políticas públicas; da visibilidade nacional que o Movimento dos Catadores de Materiais recicláveis ganhou; bem como dos fóruns de luta pelos direitos humanos das pessoas em situação de rua.244




    A tendência de naturalizar a questão social fez com que a situação de rua fosse objeto de programas assistenciais e repressão oficial,245 inexistindo “políticas sociais universalizantes, capazes de reduzir a pobreza e as desigualdades sociais na perspectiva de alargar a cidadania”, sendo reforçada pela “quase inexistência de dados e informações científicas sobre o fenômeno”, mesmo diante desta incontestável realidade, principalmente nos grandes centros urbanos.246




    O Decreto 7.053 de 2009 instituiu a Política Nacional para a População em Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento, bem como seus princípios, diretrizes e objetivos, definindo no parágrafo único do artigo 1º o conceito de população em situação de rua. Trata-se de um grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular.247




    Ao problematizar o conceito estabelecido pelo decreto, Sicari destaca que a referida definição foi construída a partir de uma perspectiva negativa, a qual evidencia a privação e a falta de benefícios, que reduzem as pessoas às ausências e inexistências. “Com esse discurso realiza-se uma generalização ao se referir à população em situação de rua como uma totalidade acabada, determinada pelos conceitos e preconceitos que habitam a cultura da exclusão e da invisibilidade.”248




    Embora heterogênea, a população em situação de rua possui algumas características que aproximam tais pessoas, quais sejam: pobreza extrema; vínculos familiares interrompidos ou fragilizados; inexistência de moradia convencional regular e a utilização da rua como espaço de moradia e sustento, por contingência temporária ou de forma permanente.249




    Tais características culminam na “utilização dos logradouros públicos como ruas, praças, jardins, canteiros, marquises e baixos viadutos ou áreas degradadas”, assim como “redes de acolhida temporária mantidas por instituições públicas ou privadas, sem fins lucrativos, como espaço de moradia e sustento, por contingência temporária ou de forma permanente”.250




    Nesse sentido, Silva enfatiza a multiplicidade de fatores que conduzem uma pessoa à situação de rua, classificando-os em estruturais, tais como “ausência de moradia, inexistência de trabalho e renda, mudanças econômicas e institucionais de forte impacto social, etc”; biográficos, relacionados à história de vida de cada indivíduo, nos quais se incluem “rompimentos dos vínculos familiares, doenças mentais, consumo frequente de álcool e outras drogas, infortúnios pessoais”, fuga do país de origem, etc; e, ainda, “fatos da natureza ou desastres de massas – terremotos, inundações etc”.251




    Dentre os fatores elencados, os mais debatidos na literatura “são as rupturas dos vínculos familiares e comunitários, a inexistência de trabalho regular e a ausência ou insuficiência de renda, além do uso frequente de álcool e outras drogas e problemas atinentes à situação de desabrigo.”252 Reitera-se que, embora alguns fatores se destaquem a depender do local e da época, o fenômeno “situação de rua” não se explica a partir de apenas um fator.




    Ademais, em conformidade com o Art. 23, X, da Constituição Federal que determina ser competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos253, o art. 2o do Decreto 7.053 de 2009 prevê a implantação descentralizada e articulada da Política Nacional para a População em Situação de Rua.254




    Nesse diapasão, igualdade; equidade; respeito à dignidade humana; direito à convivência familiar e comunitária; valorização e respeito à vida e à cidadania; atendimento humanizado e universalizado; e respeito às condições sociais e diferenças de origem, raça, idade, nacionalidade, gênero, orientação sexual e religiosa, com atenção especial às pessoas com deficiência foram eleitos como princípios da Política Nacional para a População em Situação de Rua.255




    A promoção dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais; a responsabilidade do poder público pela sua elaboração e financiamento; a articulação das políticas públicas federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal; a integração das políticas públicas em cada nível de governo; a integração dos esforços do poder público e da sociedade civil para sua execução; e a participação da sociedade civil, por meio de entidades, fóruns e organizações da população em situação de rua, na elaboração, acompanhamento e monitoramento das políticas públicas são diretrizes da Política Nacional para a População em Situação de Rua.256




    Da mesma forma, o incentivo e apoio à organização da população em situação de rua e à sua participação nas diversas instâncias de formulação, controle social, monitoramento e avaliação das políticas públicas; o respeito às singularidades de cada território e ao aproveitamento das potencialidades e recursos locais e regionais na elaboração, desenvolvimento, acompanhamento e monitoramento das políticas públicas; a implantação e ampliação das ações educativas destinadas à superação do preconceito, e de capacitação dos servidores públicos para melhoria da qualidade e respeito no atendimento deste grupo populacional; e a democratização do acesso e fruição dos espaços e serviços públicos, todos conforme o disposto no art. 6º do Decreto 7.053 de 2009.257




    Ademais, o art. 7º dispõe que são objetivos da Política Nacional para a População em Situação de Rua: assegurar o acesso amplo, simplificado e seguro aos serviços e programas que integram as políticas públicas de saúde, educação, previdência, assistência social, moradia, segurança, cultura, esporte, lazer, trabalho e renda; garantir a formação e capacitação permanente de profissionais e gestores para atuação no desenvolvimento de políticas públicas intersetoriais, transversais e intergovernamentais direcionadas às pessoas em situação de rua; instituir a contagem oficial da população em situação de rua; e produzir, sistematizar e disseminar dados e indicadores sociais, econômicos e culturais sobre a rede existente de cobertura de serviços públicos à população em situação de rua.258




    Dentre os objetivos destacam-se ainda: desenvolver ações educativas permanentes que contribuam para a formação de cultura de respeito, ética e solidariedade entre a população em situação de rua e os demais grupos sociais, de modo a resguardar a observância aos direitos humanos; incentivar a pesquisa, produção e divulgação de conhecimentos sobre a população em situação de rua, contemplando a diversidade humana em toda a sua amplitude étnico-racial, sexual, de gênero e geracional, nas diversas áreas do conhecimento; implantar centros de defesa dos direitos humanos para a população em situação de rua; e incentivar a criação, divulgação e disponibilização de canais de comunicação para o recebimento de denúncias de violência contra a população em situação de rua, bem como de sugestões para o aperfeiçoamento e melhoria das políticas públicas voltadas para este segmento.259




    São ainda objetivos da Política Nacional para população em situação de rua: proporcionar o acesso das pessoas em situação de rua aos benefícios previdenciários e assistenciais e aos programas de transferência de renda, na forma da legislação específica; criar meios de articulação entre o Sistema Único de Assistência Social e o Sistema Único de Saúde para qualificar a oferta de serviços; adotar padrão básico de qualidade, segurança e conforto na estruturação e reestruturação dos serviços de acolhimento temporários; implementar centros de referência especializados para atendimento da população em situação de rua, no âmbito da proteção social especial do Sistema Único de Assistência Social; implementar ações de segurança alimentar e nutricional suficientes para proporcionar acesso permanente à alimentação pela população em situação de rua à alimentação, com qualidade; e disponibilizar programas de qualificação profissional para as pessoas em situação de rua, com o objetivo de propiciar o seu acesso ao mercado de trabalho.260




    Embora sabidamente cansativa, a exposição do rol de princípios, diretrizes e objetivos foi uma escolha metodológica, visando demonstrar que o problema tratado nesta obra não é a ausência de dispositivos normativos sobre o tema, mas sim sua inefetividade.261 A crítica que se faz é que as legislações vigentes não possuem efetividade social, ou seja, pouco alteraram o dia a dia da população em situação de rua, seus desafios, agruras, invisibilidade e marginalização, assim como o esvaziamento dos direitos fundamentais sofrido diuturnamente.262




    Em novembro de 2010, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, através da Secretaria Nacional de Renda de Cidadania e da Secretaria Nacional de Assistência Social, emitiu a Instrução Operacional Conjunta Senarc/SNAS/MDS nº 07, orientando os municípios e o Distrito Federal para a inclusão de pessoas em situação de rua no Cadastro Único.263




    Em dezembro do mesmo ano, a Portaria n° 843 dispôs sobre o cofinanciamento federal, por meio do Piso Fixo de Média Complexidade - PFMC, dos serviços socioassistenciais ofertados pelos Centros de Referência Especializados de Assistência Social - CREAS e pelos Centros de Referência Especializados para População em Situação de Rua.264




    A Resolução n° 3, de 01º março de 2012, trata do cofinanciamento federal do PFMC para oferta pelo Centro Pop do Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua e da quantidade máxima de Centro Pop recebendo incentivo financeira em cada município.265




    O Decreto nº 9.894 de 2019 dispõe sobre o Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a População em Situação de Rua, revogando do artigo 9º ao 14 do Decreto nº 7.053, os quais versavam sobre o mesmo tema. Embora a destinação do Comitê não tenha sofrido profundas modificações, sua composição foi alterada.266




    Nesse diapasão, foram mantidas no Decreto nº 9.894 de 2019 atribuições já previstas no decreto de 2009, tais como: elaborar planos de ação periódicos com o detalhamento das estratégias de implementação da Política Nacional para a População em Situação de Rua; acompanhar e monitorar o desenvolvimento da Política Nacional para a População em Situação de Rua; desenvolver, em conjunto com os órgãos federais competentes, indicadores para o monitoramento e avaliação das ações da Política Nacional para a População em Situação de Rua; propor medidas que assegurem a articulação intersetorial das políticas públicas federais para o atendimento da população em situação de rua; propor formas e mecanismos para a divulgação da Política Nacional para a População em Situação de Rua; e organizar, periodicamente, encontros nacionais para avaliar e formular ações para a consolidação da Política Nacional para a População em Situação de Rua.267




    Por outro lado, foram retiradas as atribuições que previam a instituição de grupos de trabalho temáticos e acompanhamento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na implementação da Política Nacional da População em Situação de Rua, em âmbito local. Ao passo que foi acrescida a destinação de catalogar informações sobre a implementação da Política Nacional da População em Situação de Rua nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios.




    O Decreto nº 7.053 de 2009 previa um Comitê coordenado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, o qual possuía um representante e seu respectivo suplente da referida Secretaria, bem como dos seguintes órgãos: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério da Justiça; Ministério da Saúde; Ministério da Educação; Ministério das Cidades; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério dos Esportes; e Ministério da Cultura. A fim de garantir a paridade, A sociedade civil também possuía nove representantes, titulares e suplentes, sendo cinco de organizações de âmbito nacional da população em situação de rua e quatro de entidades que tivessem como finalidade o trabalho com a população em situação de rua.268




    O Decreto nº 9.894 de 2019 estabeleceu um Comitê Intersetorial mais enxuto, composto por doze membros e seus respectivos suplentes, sendo seis representantes do Governo Federal, indicados pelos titulares dos seguintes órgãos: Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, que o coordenará; Ministério da Justiça e Segurança Pública; Ministério da Educação; Ministério da Cidadania; Ministério da Saúde; e Ministério do Desenvolvimento Regional. Mantendo a paridade, compõem ainda o Comitê: cinco representantes da sociedade civil indicados por entidades269 que trabalhem auxiliando a população em situação de rua; e um representante das instituições de ensino superior, públicas, privadas e comunitárias que desenvolvam estudos ou pesquisas sobre a população em situação de rua.270




    O Conselho Nacional dos Direitos Humanos, CNDH, publicou a Resolução nº 40, de 13 de outubro de 2020, a qual “dispõe sobre as diretrizes para promoção, proteção e defesa dos direitos humanos das pessoas em situação de rua, de acordo com a Política Nacional para População em Situação de Rua” e destina-se “a estabelecer diretrizes para promoção, proteção e defesa dos direitos humanos das pessoas em situação de rua, crianças, adolescentes, adultas e idosas”, reforçando que tais direitos “devem ser garantidos pelo Estado por meio do acesso às políticas públicas e aos órgãos do sistema de justiça e defesa de direitos”.271




    Reitera-se, portanto, que as normas dispostas em decretos e portarias, frequentemente, não “saem do papel”, não alteraram a realidade das pessoas em situação de rua, ou seja, não servem de instrumento para garantir o exercício dos direitos fundamentais (moradia, saúde, alimentação, educação, segurança e assistência aos desamparados) da população em situação de rua, configurando verdadeira omissão estatal.272
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        91 “É preciso, nesse sentido, frisar que o assim chamado elemento nacional, após a Abolição, tendeu a ser absorvido pelo processo produtivo só em áreas de economia estagnada, onde a imigração internacional foi pouco numerosa ou, até mesmo, nula. De fato, sua utilização ocorreu mais acentuadamente nas regiões decadentes do Vale do Paraíba e nas que apresentavam pouco dinamismo, como nas do Velho Oeste, em contraposição ao Novo Oeste: nela, o imigrante deixou poucas oportunidades para os nacionais que passaram a realizar tarefas mais árduas e de menor remuneração, como o desbravamento e preparo da terra, e, praticamente, extinguiu as possibilidades de emprego para o ex-escravo.” (KOWARICK, 1994, p. 87).


      




      

        92 “A liberdade jurídica não aboliu as diferenças e a discriminação. Muitos ex-escravos e pessoas livres de cor continuaram sem o direito do voto, disputando empregos com trabalhadores brancos, recebendo salários baixos e sem acesso à posse de terras. [...] No Brasil, a partir de 1881 somente participavam da política aqueles que sabiam ler. Na prática tanto ex-escravos quanto brancos pobres eram excluídos. Muitos libertos permaneceram trabalhando para seus antigos senhores, tentando negociar arranjos de trabalho favoráveis. Em geral, a remuneração era muito baixa, mas o acesso à terra compensava. Outros tentavam a vida longe das lembranças do cativeiro, sendo que, muitas vezes, não conseguiam se estabelecer e viviam se mudando. As cidades receberam forte onda migratória no pósabolição. Assim, após a conquista da liberdade jurídica, as batalhas para o usufruto dessa liberdade e principalmente para a conquista da cidadania plena iniciaram um novo capítulo na história dos afrodescendentes nas Américas.” (MAMIGONIAN; SIQUEIRA, 2011, p. 18-19).


      




      

        93 DELGADO; THEODORO, 2009, p. 409-413.


      




      

        94 “No Brasil, a designação utilizada atualmente é “pessoas em situação de rua” ou “população em situação de rua” tendo como propósito ressaltar não um estado definitivo, mas uma situação que pode ser transitória, ou se prolongar. Portanto, essa designação é pertinente por compreender a situação de rua como um momento em um processo, motivado por diversas variantes micro e macroestruturais.” (OLIVEIRA; CORADINI, 2019, p. 384).


      




      

        95 “Posteriormente, com o fortalecimento do capital industrial decorrente da intensificação da industrialização no país, acentuam-se a divisão social do trabalho e a divisão social do espaço. Classe dominante e operariado urbano dividem de modo desigual os espaços da cidade, arrefecendo a já evidenciada segregação espacial e a disputa pelo solo urbano.” (FARIAS; DINIZ, 2019, p. 53).


      




      

        96 “O Código Criminal do Império do Brasil foi sancionado pela lei de 16 de dezembro de 1830, substituindo o livro V das Ordenações Filipinas (1603), codificação penal portuguesa que continuou em vigor depois da Independência (1822), seguindo determinação da Assembleia Nacional Constituinte de 1823.” (PESSOA, 2019)


      




      

        97 TEIXEIRA, 2012, p. 53- 55.


      




      

        98 “CAPITULO IV - VADIOS E MENDIGOS




        Art. 295. Não tomar qualquer pessoa uma occupação honesta, e util, de que passa subsistir, depois de advertido pelo Juiz de Paz, não tendo renda sufficiente.




        Pena - de prisão com trabalho por oito a vinte e quatro dias.




        Art. 296. Andar mendigando:




        1º Nos lugares, em que existem estabelecimentos publicos para os mendigos, ou havendo pessoa, que se offereça a sustental-os.




        2º Quando os que mendigarem estiverem em termos de trabalhar, ainda que nos lugares não hajam os ditos estabelecimentos.




        3º Quando fingirem chagas, ou outras enfermidades.




        4º Quando mesmo invalidos mendigarem em reunião de quatro, ou mais, não sendo pai, e filhos, e não se incluindo tambem no numero dos quatro as mulheres, que acompanharem seus maridos, e os moços, que guiarem os cégos.




        Penas - de prisão simples, ou com trabalho, segundo o estado das forças do mendigo, por oito dias a um mez.” (BRASIL, 1830).


      




      

        99 BRASIL, 1832.


      




      

        100 BRASIL, 1841.


      




      

        101 “CAPITULO XII - DOS MENDIGOS E EBRIOS




        Art. 391. Mendigar, tendo saude e aptidão para trabalhar:




        Pena - de prisão cellular por oito a trinta dias.




        Art. 392. Mendigar, sendo inhabil para trabalhar, nos logares onde existem hospicios e asylos para mendigos:




        Pena - de prisão cellular por cinco a quinze dias. [...]” (BRASIL, 1890).


      




      

        102 “CAPITULO XIII - DOS VADIOS E CAPOEIRAS




        Art. 399. Deixar de exercitar profissão, officio, ou qualquer mister em que ganhe a vida, não possuindo meios de subsistencia e domicilio certo em que habite; prover a subsistencia por meio de occupação prohibida por lei, ou manifestamente offensiva da moral e dos bons costumes:




        Pena - de prisão cellular por quinze a trinta dias.




        § 1º Pela mesma sentença que condemnar o infractor como vadio, ou vagabundo, será elle obrigado a assignar termo de tomar occupação dentro de 15 dias, contados do cumprimento da pena.




        § 2º Os maiores de 14 annos serão recolhidos a estabelecimentos disciplinares industriaes, onde poderão ser conservados até á idade de 21 annos.




        Art. 400. Si o termo for quebrado, o que importará reincidencia, o infractor será recolhido, por um a tres annos, a colonias penaes que se fundarem em ilhas maritimas, ou nas fronteiras do territorio nacional, podendo para esse fim ser aproveitados os presidios militares existentes.




        Paragrapho unico. Si o infractor for estrangeiro será deportado. [...]” (BRASIL, 1890).


      




      

        103 “Nota-se que o Código de 1890 reconfigurou o controle e a repressão à vadiagem em relação ao Código do Império, repaginando o termo de bem viver agora consubstanciado em termo de tomar ocupação, obrigando os vadios a procurar emprego lícito. Havendo a quebra do termo, o indivíduo poderia ser recolhido a colônias correcionais. Assim, o termo de tomar ocupação tornou-se ainda mais rigoroso, e o Código de 1890 previa a criação de uma rede de instituições para abrigar aqueles que o quebrassem, fossem adultos ou menores. O controle sobre os vadios e vagabundos por meio da imposição ao trabalho se tornou bastante explícito, inclusive pela estruturação dessa rede de instituições destinadas a coibir, conter, controlar e modelar esse conjunto de indivíduos.” (TEIXEIRA; SALLA; MARINHO, 2016, p. 387).


      




      

        104 “Art. 2º Fica prohibida a entrada de extrangeiro mendigo, vagabundo, atacado de molestia que possa comprometter a saude publica ou suspeito de attentado commettido fóra do territorio nacional contra a vida, a saude, a propriedade ou a fé publica.” (BRASIL, 1893).


      




      

        105 BRASIL, 1908.


      




      

        106 “Para se ter ideia da amplitude da perseguição, 2.537 pessoas foram presas por vadiagem apenas no município de São Paulo em 1935, o que correspondia a uma taxa de 229,2 a cada 100 mil habitantes. As ações policiais eram operacionalizadas pela categorização de mendigos verdadeiros e falsos, com a finalidade de romper com certa tolerância em relação à mendicância, fomentada pela importância da Igreja Católica nas práticas de assistência social delegadas pelo Estado.” (BARBOSA, José, 2018, p. 45).


      




      

        107 “Nota-se um aumento importante das detenções por vadiagem realizadas pela delegacia especializada entre os anos de 1934 e 1935, quando a taxa de detidos saltará de 86,2 para 123,1, decrescendo em 1936 e fechando a década com a taxa de 118,5 detidos por 100 mil habitantes. De todo o modo, entre 1934 e 1939 o número de prisões por vadiagem aumentou 60%, ao passo que a população ao longo da década de 1930 teve um crescimento de 50%. É certo, contudo, que referidos números de prisões por vadiagem nos anos mencionados não inclui as detenções de falsos mendigos realizadas pela Delegacia de Vigilância e Capturas, o que certamente subdimensiona o controle social voltado ao imenso contingente cunhado como vadio. Desse modo, se tomarmos a cifra de falsos mendigos presos pela delegacia de vigilância e capturas em 1935 (1.174) e somarmos com as detenções por vadiagem realizadas pela Delegacia especializada no mesmo ano (1.363), tem-se uma ideia do quão elevada era a perseguição exercida aos vadios e como dela se ocupava a polícia, chegando a perfazer um total de 2.537 pessoas presas por vadiagem no ano de 1935, o que corresponde uma taxa de 229,2 por 100 mil habitantes.” (TEIXEIRA, 2012, p. 68).


      




      

        108 “Art 108 - São eleitores os brasileiros de um e de outro sexo, maiores de 18 anos, que se alistarem na forma da lei.




        Parágrafo único - Não se podem alistar eleitores:




        a) os que não saibam ler e escrever;




        b) as praças-de-pré, salvo os sargentos, do Exército e da Armada e das forças auxiliares do Exército, bem como os alunos das escolas militares de ensino superior e os aspirantes a oficial;




        c) os mendigos;




        d) os que estiverem, temporária ou definitivamente, privados dos direitos políticos.” (BRASIL, 1934b).
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